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No dia 22 de Novembro de 2024, no Apar-
tHotel, na cidade de Montepuez, Província 
de Cabo Delgado, o Centro para Democra-

cia e Direitos Humanos (CDD), em colaboração com 
o Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e 
Religiosos, e com o apoio técnico do DCAF, realizou 
uma formação para autoridades locais e organiza-
ções da sociedade civil acerca dos Princípios Vo-

luntários sobre Segurança e Direitos Humanos. Os 
Princípios Voluntários representam uma iniciativa 
que oferece um quadro para as empresas do sec-
tor da extracção de recursos naturais assegurarem 
que as suas operações de segurança não violam os 
direitos humanos nem contribuem para conflitos.

O evento incentivou o envolvimento activo e 
enfatizou a necessidade de esforços contínuos na 
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busca de uma agenda abrangente que aborde as 
principais preocupações de direitos humanos e se-
gurança em Montepuez. Num distrito como Mon-
tepuez, onde existem importantes projectos para 

extrair recursos naturais, os Princípios Voluntários 
podem desempenhar um papel crucial para garan-
tir os direitos das comunidades locais e promover 
um desenvolvimento sustentável e responsável.

O Secertário Permanente do Distrito de Mon-
tepuez, Abudo Carlos, falou da importância do 
treinamento na consciencialização sobre a ne-
cessidade de promoção e protecção de direitos 
humanos. “O Estado tem a responsabilidade de 
proteger os direitos de todos os cidadãos em 
Moçambique. Precisamos de fazer cumprir as 
leis e regulamentos que protegem os direitos 
humanos e garantem que todos os cidadãos 
sejam tratados de forma justa e igual. A nossa 
participação em eventos desta natureza insere-
-se nos esforços do Governo de melhorar cada 
vez mais a situação de direitos humanos em Mo-
çambique”

Abdul Tavares, do CDD, durante as suas ob-
servações iniciais, destacou a complexidade en-

frentada pelas empresas de extracção de recur-
sos naturais na busca por segurança e respeito 
aos direitos humanos nos seus locais de ope-
ração. Em resposta a essa demanda, surgem os 
Princípios Voluntários sobre Segurança e Direi-
tos Humanos (PV), concebidos para orientar as 
interacções entre os diversos actores envolvidos, 
incluindo empresas, governos e sociedade civil.

Tavares ressaltou que os PV não se limitavam 
apenas a identificar e mitigar riscos de abusos de 
direitos humanos, mas também visam promover 
a inclusão das comunidades locais na tomada de 
decisões relacionadas à segurança. Em particu-
lar, ele enfatizou o potencial transformador des-
ses princípios em regiões como Cabo Delgado, 
onde a presença da indústria extractiva muitas 
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Angelo Paunde Representante da FURA GEMS

vezes desencadeia conflitos. Ele destacou que a 
implementação eficaz dos PV pode representar 
uma oportunidade significativa para resolver 
tensões e criar um ambiente de paz e prosperi-

dade na região.
“A colaboração entre empresas, governos e 

sociedade civil é essencial para o sucesso dos 
Princípios Voluntários e para garantir um futuro 

seguro e justo para as comunidades afectadas 
pela indústria extractiva.”

Angelo Paunde, Director da Direcção de Di-
reitos Humanos e Cidadania do Ministério da 
Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, 
conduziu a sessão sobre “Direitos Humanos no 
Sistema Jurídico de Moçambique”. Durante a 
sua apresentação,  Paunde abordou diversos 
tópicos, incluindo uma introdução aos direitos 
humanos, sua posição dentro da estrutura legal 
nacional e sua importância para a indústria ex-
tractiva. Além disso, ele discutiu métodos para 
monitorar e denunciar alegações e violações de 
direitos humanos.

Paunde enfatizou a importância de uma abor-
dagem abrangente para lidar com questões de 

direitos humanos e encorajou os participantes 
a compartilhar casos de violações de direitos 
humanos como forma de promover a conscien-
tização e buscar justiça. Ele destacou que “ao 
compartilharmos casos de violações de direitos 
humanos, estamos dando voz aos marginaliza-
dos e promovendo a conscientização sobre as 
questões de justiça social”. Essa ênfase na parti-
lha de casos reforça a ideia de que a transparên-
cia e a divulgação são fundamentais para garan-
tir que os direitos humanos sejam respeitados e 
protegidos, especialmente em contextos onde a 
indústria extractiva pode ter impactos significa-
tivos nas comunidades locais.

Hélio Sitoe, do CDD, ofereceu uma apresenta-
ção abrangente dos Princípios Voluntários sobre 
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Segurança e Direitos Humanos, descrevendo-os 
como uma ferramenta indispensável para em-
presas operando em ambientes desafiadores, 
como Moçambique, onde questões de seguran-
ça e direitos humanos são frequentes. Ele enfa-
tizou que esses princípios fornecem directrizes 
cruciais para que as empresas respeitem os di-
reitos humanos enquanto garantem a seguran-
ça de suas operações.

Durante sua intervenção, Hélio concentrou-se 
no primeiro pilar dos Princípios Voluntários, que 
destaca a importância de realizar uma avaliação 
completa dos riscos. Ele destacou não apenas a 
necessidade de avaliar os riscos para a empresa, 
como os relacionados à segurança, mas também 
os riscos para as comunidades locais em termos 
de direitos humanos.

Hélio enfatizou: “Esta avaliação deve ser con-
duzida o mais cedo possível e ser contínua, con-
siderando eventos ou mudanças significativas, e 
deve basear-se em informações actualizadas e 
confiáveis, incorporando diversas perspectivas”. 
Essa abordagem reforça a importância de uma 
análise abrangente e proactiva dos riscos, ga-
rantindo que as empresas estejam plenamente 
cientes dos impactos de suas operações e pos-
sam tomar medidas adequadas para proteger os 
direitos humanos das comunidades afectadas.

Hélio Sitoe continuou a discussão sobre os 
Princípios Voluntários, destacando as relações 
das empresas multinacionais com os provedores 
de segurança pública e privada. Durante a sua 
apresentação, ele enfatizou a importância de 
uma abordagem cuidadosa ao determinar o ní-
vel apropriado de segurança pública necessário 
para as operações empresariais, reconhecendo 
a necessidade de equilibrar a segurança com o 
respeito aos direitos humanos.

Sitoe ressaltou a relevância de compreender 
detalhadamente as necessidades específicas de 
segurança pública nos contextos onde as em-
presas operam. Ele falou da importância de uma 
análise minuciosa das condições locais e das po-
tenciais ameaças à segurança, tanto para os fun-
cionários das empresas quanto para as comuni-
dades circunvizinhas.

Ao reunir representantes do governo local, or-

“Esta avaliação deve ser 
conduzida o mais cedo 
possível e ser contínua, 
considerando eventos ou 
mudanças significativas, 
e deve basear-se em 
informações actualizadas 
e confiáveis, incorporando 
diversas perspectivas”. 
Essa abordagem reforça a 
importância de uma análise 
abrangente e proactiva 
dos riscos, garantindo 
que as empresas estejam 
plenamente cientes dos 
impactos de suas operações 
e possam tomar medidas 
adequadas para proteger 
os direitos humanos das 
comunidades afectadas.

ganizações da sociedade civil e representantes 
de Empresas Mineiras, o evento conseguiu so-
cializar os participantes sobre os princípios de 
direitos humanos e os Princípios Voluntários. 
Além disso, promoveu um senso de responsa-
bilidade compartilhada entre os participantes, 
garantindo que o impacto do treinamento se es-
tenda além do próprio evento.
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